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EMENTA: PROCESSO LICITATÓRIO NA 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-

ALIZADA EM RECARGA OXIGÊNIO ME-

DICINAL, AQUISIÇÃO DE CILINDROS E 

ACESSÓRIOS PARA ATENDER AS NE-

CESSIDADES CONFORME AS DEMAN-

DAS DO CENTRO DE SAÚDE ESPE-

CIAL, DAS AMBULÂNCIAS TIPO A (SIM-

PLES REMOÇÃO) E DE PACIENTES 

ACAMADOS. SECRETARIA DE SAÚDE. 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO 

PARÁ. VIABILIDADE JURÍDICA. FAVO-

RÁVEL. 

 

Ao setor de licitações 

I. RELATÓRIO 

Finalizada a fase preparatória do presente Processo Licitatório, o Setor de Lici-

tações e Contratos do Município de São Francisco do Pará/PA, encaminhou os Autos 

até esta Procuradoria para fins de análise e emissão de parecer jurídico preliminar 

acerca da regularidade do Processo Licitatório, cujo objeto refere-se à: 

 

 

 

 

 

Consta nos autos: 

a) Memorando para administração; 

b) Formalização de demanda; 

c) Estudo técnico preliminar – Cotação em anexo;  

d) Termo de referência; 

e) Portaria do fiscal; 

f) Memorando administração para o setor de compras; 

contratação de empresa especializada em recarga oxigênio 

medicinal, aquisição de cilindros e acessórios para atender as 

necessidades conforme as demandas do centro de saúde es-

pecial, das ambulâncias tipo a (simples remoção) e de pacien-

tes acamados 

OBJETO 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO FRANCISCO DO PARÁ 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

 

 
g) Autuação; 

h) Gerenciamento de risco; 

i) Análise da estimativa de preços; 

j) Despacho com dotação; 

k) Despacho para autorização; 

l) Autorização; 

m) Despacho para CPL; 

n) Decreto equipe de apoio; 

o) Despacho para jurídico; 

Vieram os autos na presente data para parecer jurídico, nos termos do art. 38, 

parágrafo único da Lei 8.666/93, com a finalidade de garantir a legalidade do procedi-

mento. 

É o breve relatório.  

 

II. DA FUNDAMENTAÇÃO 

DA FASE PREPARATÓRIA 

Trata-se de análise de Processo Licitatório, cuja modalidade é Pregão Eletrô-

nico. Em detida análise aos Autos, verifico que o Processo vem acompanhado de 

solicitação de abertura de procedimento, termo de referência, orçamentos e minuta 

de edital, nele constando os elementos substanciais ao fiel andamento da fase inicial 

do pregão, como a definição do objeto, fiscalização da execução do objeto, entre ou-

tros documentos; Dotação orçamentária, indicando qual a fonte dos recursos orça-

mentários necessários para a eventual contratação. 

Por essa razão, encontra-se assegurada a regularidade jurídica da instrução 

da fase interna (preparatória) do presente Processo Licitatório, vez que observada a 

sua compatibilidade com aquilo que define o ordenamento jurídico vigente, isso por-

que junto a solicitação de abertura do procedimento licitatório encontra-se todos os 

documentos necessário para dar seguimento ao certame. 

 

DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

A Lei nº 14.133/21, em seu art. 53, I e II, estabelece que: 

Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que rea-

lizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. § 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
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assessoramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar o 

processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atri-

buição de prioridade; II - redigir sua manifestação em linguagem 

simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apre-

ciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica. 

O art. 25 do mesmo diploma estabelece quais são os critérios mínimos (exigên-

cias), que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recur-

sos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do 

contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

A presente minuta de Edital identificou; a modalidade licitatória escolhida (pre-

gão); o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); o objeto da lici-

tação; os prazos legais; as exigências de habilitação dos proponentes (habilitação ju-

rídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, apresentação de declarações); as con-

dições de participação ao certame: as orientações acerca da interposição de impug-

nações e recursos administrativos; as sanções administrativas de descumprimento; 

às obrigações do contratante/contratado(a); as condições de pagamento; entre outras 

disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a contratação. 

Do exposto encontra-se, regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez 

que em consonância com o que definido no art. 25 da Lei nº 14.133/21. 

 

DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO 

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser 

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz ne-

cessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto 

não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, 

conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obri-

gações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, en-

trega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção 

do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos: 
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Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabe-

leçam: I - o objeto e seus elementos característicos; II - a vincu-

lação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou 

ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 

proposta; III - a legislação aplicável à execução do contrato, in-

clusive quanto aos casos omissos; IV - o regime de execução ou 

a forma de fornecimento; V - o preço e as condições de paga-

mento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajusta-

mento de preços e os critérios de atualização monetária entre a 

data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 

e o prazo para liquidação e para pagamento; VII - os prazos de 

início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 

e recebimento definitivo, quando for o caso; VIII - o crédito pelo 

qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funci-

onal programática e da categoria econômica; IX - a matriz de 

risco, quando for o caso; X - o prazo para resposta ao pedido de 

repactuação de preços, quando for o caso; XI - o prazo para res-

posta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando for o caso; XII - as garantias oferecidas para 

assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as 

que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de 

valores a título de pagamento; XIII - o prazo de garantia mínima 

do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta 

Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manu-

tenção e assistência técnica, quando for o caso; XIV - os direitos 

e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas e suas bases de cálculo; XV - as condições 

de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando for o caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, 

durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 

para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contra-

tação direta; XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exi-

gências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em ou-

tras normas específicas, para pessoa com deficiência, para rea-

bilitado da Previdência Social e para aprendiz; XVIII - o modelo 

de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em re-

gulamento; XIX - os casos de extinção. 
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Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devida-

mente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, 

sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública. 

PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro 

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional 

de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da 

União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obri-

gatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos 

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o 

edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

III. CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibi-

lidade jurídica do prosseguimento do presente processo. 

Por fim, ressalta-se que o presente parecer tem caráter opinativo, não vincu-

lando o administrador em sua decisão, consoante entendimento consolidado pelo Su-

premo Tribunal Federal. 

É o parecer. 

São Francisco do Pará, 30 de julho de 2024. 

 

 

 

WARLLEY ALEXANDRO LIMA COSTA 
Advogado do Município de São Francisco do Pará 

OAB/PA 29.715 
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